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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 295/2012
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo abrir Crédito Adicional Suplementar¹ no valor de R$ 94.436,45 (noventa e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos) na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, no Programa 0.002 – Indenizações e Restituições.
O Prefeito Justifica que o projeto é necessário para viabilizar a prestação de contas do Contrato de Repasse celebrado em 2005 com o Ministério das Cidades/Caixa para execução de rotatória, pavimentação e duplicação de vias públicas.

PARECER TÉCNICO
O Executivo solicita autorização para abrir crédito adicional na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação no valor de R$ 94.436,45 (noventa e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos), para viabilizar a devolução de recursos do Contrato de Repasse a seguir especificado, celebrado com o Ministério das Cidades/Caixa, e assim concluir a prestação de contas dos recursos utilizados:
· Objetivos: executar rotatória, pavimentação e duplicação de vias públicas (jardins Colúmbia B e C, Avenida H. Prochet, Rua Goiás, Rua Heródoto, Rua Otaviano G. Ferreira, Rua Dalva de Oliveira, Rua Elizio Turno e Distrito do Heimtal);

· Valor transferido pelo órgão concedente: R$ 4.875.000,00 (quatro milhões, oitocentos e setenta e cinco mil reais);

· Valor da contrapartida obrigatória do Município: R$ 1.621.447,49 (dois milhões, oitenta e um mil, quinhentos e quarenta e oito reais e trinta e um centavos);

· Valor global celebrado: R$ 6.496.447,49 (seis milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta e nove reais) (R$ 4.875.000,00 + R$ 1.621.447,49)

· Fluxo Financeiro:

	Descrição
	R$
	R$

	1) Repasses do órgão concedente
	
	4.875.000,00

	   Em 2006
	2.056.763,00
	

	   Em 2007
	2.818.237,00
	

	2) Rendimentos de aplicações financeiras
	
	353.637,89

	   Em 2007
	196.293,58
	

	   Em 2008
	69.061,91
	

	   Em 2009
	46.988,71
	

	   Em 2010
	24.260,46
	

	   Em 2011
	10.771,81
	

	   Em 2012
	6.261,42
	

	3) Soma dos recursos disponibilizados (1+2)
	
	5.228.637,89

	4) Despesas realizadas
	
	5.136.521,80

	   Em 2006
	901.471,61
	

	   Em 2007
	3.193.129,28
	

	   Em 2008
	327.217,98
	

	   Em 2009
	65.696,26
	

	   Em 2010
	566.650,49
	

	   Em 2011
	0,00
	

	   Em 2012
	82.356,18
	

	5) Saldo financeiro a ser devolvido (3-4) (em 5 de setembro de 2012)
	
	92.116,09

	6) Contrapartida aplicada pelo Município
	
	2.081.548,31

	7) Soma dos recursos aplicados (4+6)
	
	7.218.070,11


Como recursos para a abertura do crédito foi indicada a anulação da seguinte dotação orçamentária do Programa 1.014 – Indenizações e Restituições, da própria Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação:






  em Reais

	Discriminação
	Fonte
	Anulação
	Orçamento Aprovado

	Obras e Instalações
	31782
	10.000,00
	10.000,00

	Obras e Instalações
	33782
	84.436,45
	84.436,45

	Soma
	
	94.436,45
	94.436,45


Fontes:
31782 – Convênio – Execução de pavimentação e alargamento de vias públicas – Recursos recebidos no exercício Corrente (Previsão de rendimentos de aplicações financeiras)
33782 – Convênio – Execução de pavimentação e alargamento de vias públicas – Recursos recebidos em anos anteriores ao de 2012
A modificação orçamentária proposta não implica em aumento de despesas mas apenas no remanejamento de recursos da própria Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.
A diferença entre o valor do crédito adicional solicitado (R$ 94.436,45) com a disponibilidade financeira na conta bancária específica do convênio em 5 de setembro último (R$ 92.116,09), conforme extrato anexo, não compromete a aprovação do projeto porque os rendimentos a serem obtidos até a efetiva devolução dos recursos deverão atingir o valor do crédito pleiteado. 

Eventuais saldos do crédito oçamentário aprovado após a devolução dos recursos ao Ministério das Cidades não poderão ser utilizados para outra finalidade, por conta da vinculação da fonte de recursos.
Considerando que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto para a alteração do Orçamento estão amparados pela legislação vigente, especialmente no art. 43, § 1o, III, da Lei Federal no 4.320/1964, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Aprovada a matéria, deverá ser suprimida, na redação final, a expressão “Excesso de Arrecadação” constante do art. 1° do projeto, por constar de forma equivocada.

Londrina, 18 de setembro de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

________________________________

¹ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 295/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 18 de setembro de 2012.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	Roberto Kanashiro
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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